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MENSAGEM DO PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
 
O Relatório e Contas 2005 do Instituto Nacional das Comunicações de Moçambique (INCM) é o segundo 
que a instituição publica, tendo o Relatório e Contas de 2004 sido o primeiro desde a criação da instituição 
em 1992.  
A publicação destes relatórios obedece aos ditames da lei e representa um passo importante na 
materialização dos princípios da prestação de contas e da transparência, pelos quais o INCM tem 
pugnado, concorrendo assim não só para o fortalecimento interno da gestão da coisa pública mas também 
para inspirar e fortificar, de forma crescente, a confiança do Estado e da tutela, dos operadores da área, 
assim como da sociedade em geral. É, também, a reafirmação da aposta colectiva em consolidar a 
regulação do sector, assegurando que, no nosso mercado de livre concorrência, a lei é aplicada por igual a 
todos, sem qualquer tipo de discriminação, devendo igualmente ser por todos observada. 
De recordar que, na sua qualidade de Autoridade Reguladora dos Sectores Postal e de 
Telecomunicações, ao INCM cabe, por um lado, assessorar o Governo na definição das políticas e da 
regulação daqueles sectores e, por outro lado, exercer a regulação, supervisão e representação dos 
mesmos, tendo como principal objectivo assegurar o desenvolvimento das comunicações em 
Moçambique, à luz das políticas aprovadas pelo Governo e do programa de reformas do sector, que visa, 
entre outros objectivos: 

o Liberalizar globalmente o sector e promover o desenvolvimento socio-económico do país;  
o Promover o acesso universal aos benefícios das comunicações;  
o Estimular a participação do investimento privado no desenvolvimento do sector; 
o Estimular a concorrência nas áreas postal e de telecomunicações, com benefício para o 

consumidor; 
o Promover o acesso às novas e avançadas tecnologias de informação e comunicação;  
o Assegurar maior cobertura telefónica no país; 
o Assegurar o fortalecimento da capacidade institucional; e 
o Desenvolver um quadro legal favorável à introdução de novos serviços de melhor qualidade. 

 
Para o cabal cumprimento da sua missão, o INCM possui um amplo leque de atribuições e competências 
nos âmbitos da regulação, desenvolvimento, especificações técnicas, fiscalização e representação dos 
sectores postal e de telecomunicações, assim como nos âmbitos da gestão e fiscalização do espectro de 
frequências radioeléctricas e da salvaguarda dos interesses do Estado e do consumidor. 
Durante o ano de 2005, o INCM procurou responder aos objectivos estratégicos definidos no seu plano de 
actividades, merecendo particular destaque as seguintes realizações:  

o Licenciamento e registo de novos serviços e redes de telecomunicações;  
o Capacitação institucional e de recursos humanos; 
o Definição e implementação do novo Plano Nacional de Numeração; 
o Participação nas actividades preparatórias para o estabelecimento do Fundo de Acesso Universal; 
o Mediação das negociações sobre o novo tarifário de interligação entre os operadores 

Telecomunicações de Moçambique SARL (TDM), Moçambique Celular SARL (mCel) e VM SARL 
(Vodacom Moçambique); 

o Aprovação do novo tarifário de interligação, através da Resolução nº 10/INCM/2005, de 20 
Dezembro; 



������� � � � � � � 	
 �� 
 �� �� �� � � �
 � �� � � �  3 

o Participação no processo de elaboração da proposta de Lei Postal e outros instrumentos de 
regulação do sector das comunicações; e 

o Participação e representação de Moçambique em fóruns regionais e internacionais dos sectores 
postal e de telecomunicações. 

 
No ano de 2006, a atenção do INCM incidirá principalmente sobre os seguintes vectores: 

o Consolidação dos aspectos organizacionais da instituição; 
o Criação de bases para a sua sustentabilidade financeira; 
o Continuação da implementação do novo Plano Nacional de Numeração;  
o Implementação do Projecto de Gestão do Espectro Radioeléctrico; 
o Elaboração do Plano Estratégico para o Desenvolvimento da Autoridade Reguladora; 
o Estudo da situação do mercado de telecomunicações, com recomendações para o Governo; 
o Aplicação do Regime de Interligação em vigor; 
o Preparação dos relevantes pacotes legislativos para os sectores postal e de telecomunicações;  
o Reforço do ambiente de sã competição e da necessidade de estrita observância da legislação 

aplicável por todos os intervenientes;  
o Defesa do consumidor; e  
o Participação activa nos esforços de harmonização das políticas regulatórias a nível regional e 

continental. 
 
Em conclusão: Muitos e significativos são os passos já dados no sentido de uma regulação justa do 
mercado, embora a legislação não seja, ainda, nem perfeita nem completa. Para o nosso avanço, importa 
que haja boa vontade, abertura e espírito de colaboração por parte de todos — principalmente autoridade 
reguladora, operadores e sociedade. Juntos, sairemos todos a ganhar; divididos, sairemos todos a perder. 
Unamo-nos, pois, e conquistemos o nosso futuro! 
 
Maputo, aos 30 de Junho de 2006 
 

 
Salomão Júlio Manhiça 
Presidente do Conselho de Administração 
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RELATÓRIO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
 
1. ENQUADRAMENTO SECTORIAL  
 
O sector das comunicações em Moçambique, continuou ao longo de 2005, a mostrar-se ser um sector 
dinâmico e com forte expansão em todos segmentos de serviços e tecnologias, com ritimos de 
crescimento bastantes assinaláveis em todos os países da região da SADC e das economias mais 
desenvolvidas.  
 
Este sector passou a ocupar um lugar central no processo de interação entre todos os sectores da 
economia nacional e mercados enduzido pelo surgimento de novos serviços e pela adopção crescente das 
novas tecnologias de informação e comunicação.  
 
Este crescimento exigiu do INCM um acompanhamento na preparação dos instrumentos legais 
necessários para o enquadramento destes serviços no mercado assim como criação de condições que 
assegurem o melhoramento do desempenho profissional dos seus trabalhadores, sendo de destacar os 
seguintes desenvolvimentos: 
 
o Criação de instrumentos legais por forma a garantir um ambiente de sã competição, tratamento 

não discriminatório e transparência; 
o Desenvolvimento e implementação do Plano Director de Formação dos quadros e técnicos , com 

vista a doptá-los com conhecimentos técnicos e competências adequados ao seu desempenho 
mais eficaz; 

o Implementação do novo Plano Nacional de Numeração (PNN); 
o Aprovação da Resolução no.10/2005, de 20 de Dezembro, que fixa as novas tarifas de 

interligação; 
o Realização dos Fórum 2005 sobre a Parceria dos Sectores Público e Privado e Fórum 2005 sobre 

a Regulação das Telecomunicações em África; 
o Conclusão do concurso e consequente adjudicação do projecto à empresa internacional TADIRAN 

que presentemente procede ao fabrico do equipamento necessário para a implementação do 
sistema de gestão e monotorização do espectro de frequências radioeléctricas; 

o Conclusão, selecção e consequente adjudicação do projecto à Insitec do projecto de construção 
do imóvel para futuros escritórios centrais do INCM em Maputo. 

  
 
2. PRINCIPAIS REALIZAÇÕES DO INCM EM 2005 
 
2.1. Representação do Estado  
  
No âmbito das suas atribuições e de representação do Estado, a participação do INCM tem-se 
caracterizado essencialmente por uma intervenção no sentido de consolidar a posição de Moçambique 
nos diversos organismos internacionais na qualidade de membro. Assim, o INCM prosseguiu durante o 
ano de 2005 com acções de cooperação com entidades congéneres com destaque para os eventos 
organizados pela União Internacional das Telecomunicações (UIT), Associação dos Órgãos Reguladores 
da África Austral (TRASA) e Associação dos Operadores dos Correios e Telecomunicações dos Países de 
Língua Oficial Portuguesa (AICEP). Pela sua importância, são de realçar os seguintes eventos: 
 
o Participação na cimeira mundial sobre a sociedade de informação (WSIS); 
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o Participação em Abuja na reunião regional preparatória da conferência plenepotenciária da UIT a 
realizar-se em Grécia; 

o Participação em reuniões técnicas da UIT; 
o Participação em Abuja na reunião de peritos com vista à preparação da reunião de ministros do sector 

das telecomunicações de África; 
o Participação na reunião de Peritos do Sector dos Correios no âmbito da SADC (SAPRA, SAPOA); 
o Participação em Macau no Fórum e Assembleia Geral da AICEP (Associação dos Operadores dos 

Correios e Telecomunicações dos Países de Língua Oficial Portuguesa);  
o Envio ao Brasil de um técnico superior do INCM para efeitos de formação em Regulação Presencial na 

Universidade de Brasília (UnB), no contexto da cooperacção bilateral com ANATEL; 
o Envio a Portugal de dez técnicos para formação em várias áreas cobrindo as areas de regulação 

técnica e económica, gestão do espectro de frequências radioeléctricas e tecnologias de rede,  no 
âmbito da cooperação bilateral com a Autoridade Nacional de Comunicações de Portugal (ANACOM); 

 
Nas relações de cooperacão regional, o INCM privilegiou o estabelecimento de relações com os países 
vizinhos membros da SADC, no âmbito da Associação dos Órgãos Reguladores da África Austral 
(TRASA), destacando-se a participação do Instituto em vários encontros de trabalho dos Sub-Comités 
integrantes da TRASA e nas reuniões das Assembleias Gerais Anuais (AGM). 
 
A nível nacional o destaque vai para a realização de dois  fórums, designadamente: Fórum 2005 sobre a 
Parceria dos Sectores Público e Privado e Fórum 2005 sobre a Regulação das Telecomunicações em 
África. 
 
2.2. Capacitação Institucional 
 
No âmbito da capacitação institucional, destaque vai para a realização das seguintes acções: 
 
o Desenvolvimento e implementação do Plano Director de Formação de quadros e técnicos , com 

vista a doptá-los de conhecimentos técnicos e competências adequados ao seu desempenho mais 
eficaz; 

o Aprovação e conclusâo do processo de adjudicação do projecto de construção de um imóvel para 
os futuros escritorios centrais do INCM em Maputo; 

o    Criação de condições de trabalho que assegurem a sustentabilidade e a retenção dos quadros; 
o Recrutamento de dez técnicos qualificados apurados no âmbito do concurso público lançado pela 

instituição nos finais de 2004, como parte do processo do preechimento do quadro de pessoal 
previsto  no Regulamento Interno; 

o Conclusão do concurso e consequente adjudicação do projecto à empresa internacional TADIRAN 
que presentemente procede ao fabrico do equipamento necessário para a implementação do 
sistema de gestão e monotorização do espectro de frequências radioeléctricas;   

o Conclusão do concurso e selecção do consultor que presentemente assiste o INCM na aquisição e 
montagem do sistema de gestão de informação, o qual compreende a montagem da rede 
informática, incluindo servidores, computadores pessoais, software aplicacional, PBX, etc. 

 
Ainda no âmbito do programa de capacitação institucional, foi concluído o projecto de  consultoria 
providenciado pela firma internacional Booz Allen & Hamilton, que assistiu o INCM nos aspectos de 
organização interna, regulamentação técnica e económica (interligação, qualidade de serviços, modelo de 
custeio para a regulação de tarifas dos serviços de telecomunicações); e 
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Foi também concluído e Implementado um novo sistema de gestão financeira, administrativa, patrimonial e 
de recursos humanos. 
 
2.3.     Regulação das Comunicações 
 
A regulação dos sectores postal e de telecomunicações nas suas diversas vertentes� mormente questões 
ligadas ao mercado e concorrência, defesa do consumidor, qualidade de serviços, interligação e 
outras� assumiu particular destaque na actuação do INCM em 2005. A regulação é, indubitavelmente, 
uma área de fundamental importância para o desenvolvimento harmonioso do mercado, no que respeita, 
entre outros aspectos, à salvaguarda da oferta do serviço universal e à possibilidade de novos operadores 
da área liberalizada terem a possibilidade de competir em condições iguais no mercado. 
 
Assim, o INCM continuou em 2005 a dedicar especial atenção à criação de instrumentos legais por forma 
a garantir um ambiente de sã competição, tratamento não discriminatório e transparência. Nesta 
perspectiva, o INCM concentrou-se na elaboração dos seguintes instrumentos legais que se encontram 
em fase de apreciação e tramitação:    
 
o Regulamento de Radiocomunicações; 

o Regulamento sobre Concorrência nas Telecomunicações; 

o Projecto Decreto de Regulamento sobre o Equipamento Terminal; e 

o Projecto de Decreto sobre Qualidade de Serviço. 

Ainda no âmbito da assessoria ao Governo, foram produzidos no período em analise os seguintes 
instrumentos legais: 
 
o Projecto de Lei de Base dos Serviços Postais; 

o Projecto do Decreto de Criação do Fundo de Serviço de Acesso Universal de Telecomunicações. 

De igual modo, o INCM empenhou-se na elaboração e aprovação de 4 resoluções para o reforço da 
eficiência do funcionamento da instituição. Deste pacote, destaque especial é dado à resolução no. 
10/2005, de 20 de Dezembro, que fixa as novas tarifas de interligação. 
 
Ainda no quadro das realizações, importa também destacar os seguintes aspectos: 
 
o Implementação do novo Plano Nacional de Numeração (PNN); 
o Promoção de um ambiente baseado na sã competição, tratamento não discriminatório, transparência e 

colaboração com todas as partes interessadas; 
o Publicação do Orçamento no Boletim da República e do Primeiro Relatório e Contas do INCM no 

Jornal de maior circulação no País; 
o Análise do impacto do regime de Interligação em vigor; 
o Actualização do Regime de Interligação; 
o Participação nas actividades preparatórias para o estabelecimento do Fundo de Acesso Universal; 
o Realização de Forum 2005 sobre a Parceria dos Sectores Públicos e Privados e do Forum 2005 sobre 

a Regulação das Telecomunicações em África. 
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2.4. Licenciamento de Serviços e Redes de Telecomunicações 
 
No âmbito do licenciamento de serviços e redes de telecomunicações,  o INCM ao longo do ano de 2005 
licenciou e/ou registou 1749 estações de radiocomunicações privativas, 13 estações de radiodifusão 
sonora, 11 estações televisivas, 2 redes de acesso fixo sem fio, 2 serviços de transmissão de dados, 4 
serviço de acesso à Internet, 2 serviço de internet café e 1 rede de televisão a cabo, em conformidade com 
as ilustrações dos quadros seguintes: 
 

Estações de radiocomunicações privativas licenciadas 
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Estações de Rádios Comunitárias Licenciadas 
 
 

N 
 

Nome da estação 
 

Proprietário 
 

Localização 
 

Frequê
ncia 

(MHz) 

 
e.i.r.p 
(W) 

1 Rádio Comunitária de 
Xinavane (RACX)  
 

Associação Juvenil para o 
Desenvolvimento Comunitário 
em Moçambique 

Distrito de 
Xinavane -
Maputo 

96.9 
 

250 

2 Rádio Comunitária 
Vembe de Chókwè - 
Gaza 
 

Associação Rural de Ajuda 
Mútua – ORAM 

Distrito de 
Chokwé – Gaza 

102.7 100 

3 Rádio Comunitária 
Macequece 
 

Associação Comunitária 
Macequece de Manica 

Manica 100.8 250 

4 Rádio Comunitária de 
Mecanhelas  
 

Associação da Rádio 
Comunitária Mira-Lagos de 
Mecanhelas 

Distrito de 
Micanhelas – 
Niassa 

98.3  250 

5 Rádio Comunitária de 
Nacala  
 

Instituto de Comunicação 
Social – ICS 

Cidade de Nacala 
Nampula 

100.0 250 

6 Rádio Comunitária 
Save  
 

Associação dos Jovens e 
Amigos de Govuro 

Inhambane 104.0 250 

7 Rádio Comunitária de 
Muembe 
 

Associação da Rádio 
Comunitária de Luvila 
Muembe 

 Niassa 90.9 250 

8 Rádio Comunitária 
Muniga 
 

Associação PSZ – Projecto de 
Solidariedade da Zambézia 

Zambézia 107.3 250 

9 Rádio Maúa Associação Comunitária de 
Rurumwana 

Distrito de Maúa 
– Niassa 

101.6 250 
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Estações de Rádio Comerciais (privadas ) Licenciadas 
 
 

N 
 

Nome da estação 
 

Proprietário 
 

Localização 
 

Frequên
cia 

(MHz) 

 
e.i.r.p 
(W) 

1 Rádio a Voz do Islam  
 

 Maputo 96.3  

2 Rádio HAQ 
 

Associação KUL-Islamico Nampula 104.4 1000 

3 Rádio Esperança  
 

Associação Esperança de 
Comunicação e Rádiodifusão 
da Igreja Assembleia de Deus 

Niassa 102.7 500 

4 Rádio Viva FM 
 

Associação Maná Igreja Cristã Nampula 90.8 1000 

 
 

Estações de Televisão Licenciadas 
 

 
N 

 
Nome da estação 

 
Proprietário 

 
Localizaçã

o 

 
Ch 

 
Frequência 

(MHz) 

 
e.i.r.p 
(W) 

1 9 TV (Future TV)  
 

Bruno Morgado Cidade de 
Maputo 

39 615.2
5 

620.75 1000 

2 TV Maná  
 

Igreja Maná  Cidade de  
Maputo 

42 639,2
5 

 1000 

3 STV-Chimoio 
 

Soico Sociedade 
Independente de 
Comunicação  

Cidade de 
Chimoio 

31 551,2
5 

 1000 

4 STV – Xai-Xai  Cidade de 
Xai-Xai 

60 783,2
5 

788,75 1000 

5 STV – Inhambane  Cidade de 
Inhambane 

32 559,2
5 

564,75 1000 

6 STV – Beira  Cidade da 
Beira 

37 599,2
5 

604,75 1000 

7 STV – Tete  Cidade 
Tete 

38 607,2
5 

612,75 1000 

8 STV – Quelimane  Cidade de 
Quelimane 

37 599,2
5 

604,75 1000 

9 STV – Pemba  Cidade de 
Pemba 

60 783,2
5 

788,75 1000 

10 STV – Nampula  Cidade de 
Nampula 

23 487,2
5 

492,75 1000 

11 Televisão 
Comunitária de 
Mocuba 

Instituto de 
Comunicação 
Social 

Distrito de 
Mocuba - 
Zambézia 

39 615.2
5 

620.75 100 
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Dentro deste domínio, ocorreram também cancelamentos de estações privativas e de radiodifusão tal 
como se apresenta nas tabelas seguintes.  
 

Estações de Radiocomunicações Privativas Canceladas. 
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Estações de Radiodifusão Canceladas 
 

 
N 

 
Nome da estação 

 
Proprietário 

 
Localizaçã

o 

 
Frequênci

a 
(MHz) 

 
e.i.r.p 
(W) 

1 Rádio Projecção 
 

 Maputo 91.4  

2 Rádio SIM-FM 
 

 Maputo 94.6  

3 Coopimagem Rádio 
 

Jornalístas Associados Maputo 99.6 1000 

4 Rádio Imane  
 

Nada consta no 
Projecto 

Maputo 100,2 1000 

5 Rádio Comunitária Escuta 
 

Liga de Escuteiros de 
Moçambique 

Matola 104.2 250 

 Rádio Comunitária da 
Manhiça 
 

Instituto de 
Comunicação Social 

Manhiça 96.9 300 

 
Ainda em relação a este capítulo foi criado o modelo de licença de redes e serviços de telecomunicações. 
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2.5.  Gestão de Recursos Escassos 
 
No âmbito da gestão de recursos escassos foram desenvolvidas acções que incidiram sobre o 
planeamento da radiodifusão digital, de acordo com as orientações da UIT, que culminaram na conversão 
do plano nacional de radiodifusão analógico para digital e na actualização do plano de atribuição de 
frequências. 
 
Em cumprimento do disposto no Decreto no. 35/2003, de 09 de Setembro, o INCM implementou o novo 
plano de numeração dos serviços de telefonia  fixa e móvel, cujo objectivo é o de aumentar a capacidade 
de concessão dos números aos utilizadores destes serviços e garantir a oferta para os próximos 25 anos.  
 
 2.6.      Comprovação Técnica 
 
Ao nível das actividades de comprovação técnica, foram asseguradas pelo INCM, ao longo de 2005,  
acções de controlo de emissões às entidades licenciadas, com vista a atingir os seguintes objectivos: 
 

o Resolução de problemas de interferências prejudiciais, causadas pelas estações de radiodifusão 
em FM às frequências aeronáuticas; 

o Protecção das faixas de frequências do serviço fixo e móvel aeronáutico contra emissões 
susceptíveis de criar interferências; 

o Verificação das condições de funcionamento das estações de radiodifusão em FM, localizadas na 
Cidade de Maputo, para a redução dos níveis de interferência entre elas; 

o Monitorização e detenção de faixas de frequências de VHF e UHF livres para posterior 
licenciamento e consignação; 

o Comprovação dos parâmetros técnicos das estações de radiofusão sonora e televisa da Rede e 
Comunicação Miramar nas cidades de Nampula e Beira, da Rádio TGV 9FM e TVM ambas na 
cidade da Beira, Rádio Watana em Nacala, Rádio e Televisão Comunitária de Namialo em 
Nampula; 

o Realização de medições científicas em Dombe-Manica com o objectivo de estudar a 
compatibilidade electromagnética “Rádio Frenquency Interference”(RFI) para a instalação de uma 
Rádio telescópio na âmbito da NEPAD. 

 
2.7.  Normalização e Homologação de Equipamentos 
 
Relativamente à actividade de normalização e homologação de equipamentos, registou-se em 2005, uma 
emissão de 20.000 selos e foram homologados 297 marcas de equipamentos de radiocomunicações e de 
telecomunicações, abrangendo um universo de 20 entidades: 
 
2.8.      Gestão do Espectro Radioeléctrico 
 
Esta actividade do INCM desenvolve-se essencialmente em torno da gestão de frequências, licenciamento 
de utilizadores do espectro radioeléctrico e fiscalização dessa utilização. 
 
Relativamente à gestão do espectro, os principais desenvolvimentos foram os seguintes: 
 

o Actualização e correcção da base de dados de entidades licenciadas; 
o Actualização contínua do Plano Nacional de Frequências contemplando as entidades licenciadas e 

respectivas frequências; 
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o Recolha de informação para o licenciamento das redes radioeléctricas dos operadores públicos de 
telecomunicações; 

o Atribuição de blocos de frequências nas faixas de 3.4GHz, 3.6 GHz à TELEDATA, TDM e SATCOM 
o Coordenação com os países vizinhos (República da África do Sul, Suazilândia, Zimbabwe, 

Botwsana, Malawi, Tanzania e Zâmbia) para utilização de frequências junto à zona fronteiriça; 
o Alinhamento do Plano Nacional de Frequências com o plano da SADC visando a harmonização de 

procedimentos e processos de atribuição de frequências;  
o Replanificação das faixas de radiofusão sonora em FM e TV analógica, com vista a satisfazer a 

demanda de solicitações, principalmente nas cidades de Maputo, Beira e Nampula. 
  
2.9. Fiscalização  
 
Ao nível das actividades de fiscalização, ao longo de 2005, foram realizadas pelo INCM inspecções às 
entidades licenciadas, com vista a atingir os seguintes objectivos: 
 
o Verificação das condições de funcionamento das estações de radiodifusão em diversos pontos das 

províncias de Maputo, Gaza, Inhambane, Sofala e Nampula, com vista à redução dos níveis de 
interferência; 

o Recolha de informação sobre entidades licenciadas em situação duvidosa, com vista à  
actualização da base de dados de licenciamento do sistema de radiocomunicações, actividade 
desenvolvida em coordenação com o Departamento de Gestão de Frequências;  

o Intervenção junto às entidades licenciadas, no sentido de efectuarem os pagamentos das taxas 
radioeléctricas em dívida; 

o Verificação das condições de instalação das entidades licenciadas, de modo a garantir o 
cumprimento dos termos e condições das licenças; e 

o Fiscalização de operadores de telecomunicações de uso público, por forma a verificar o 
cumprimento do enquadramento legal e apoiar as actividades desenvolvidas no âmbito da 
regulação. 

 
Resumidamente apresenta-se na tabela abaixo, as principais acções desenvolvidas no âmbito da 
fiscalização. 

Acções Densevolvidas  
Designação J F M A M J J A S O N D Total 

Entid. Fiscalizadas 22   19  60 42 14 40  36 03 236 
Entid. Actualizadas 01   12  36 08 14 07  15 01 88 
Estaç. Canceladas 05   07  26 18 04 20  21 02 103 
Entid. Notificadas       02 04 03    09 
Entid. Multadas 01        02    03 
Resolução de 
casos Pendentes 

      02   02 01  05 

Estações 
Radiodifusão 

      02  03    05 

Estações  
Televisão 

     01 02  03    06 

Resolução 
Interferência 

      03  02    05 
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2.10. Actividades de Suporte 
 
Durante o ano de 2005, foram desenvolvidas diversas acções de suporte do Instituto, designadamente 
actividades na área administrativa, financeira e de sistemas de informação, das quais se destacam as 
seguintes: 
o Desenvolvimento de melhoramentos na informatização do Sistema de Gestão Financeira, 

designadamente ao nível de Contabilidade, Tesouraria, Aprovisionamento e Património; 
o Criação de regulamentos e procedimentos contabilísticos, financeiros e de recursos humanos; e 
o Aquisição de equipamento informático e de viaturas de trabalho. 
 
 
3. RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS 

 
3.1. Recursos Humanos 
 
O quadro de pessoal do INCM registou um reforço de 14 colaboradores, o que, comparativamente a 2004 
representou um crescimento de 20%. No período em análise, a instituição contava com 84 funcionários 
constituído por técnicos de diversas especialidades, dos quais: engenheiros (12), juristas (4), economistas 
(4), informáticos (4), licenciados em outras especialidades (8), técnicos médios profissionais (6), técnicos 
médios administrativos (22), técnicos básicos (9) pessoal de apoio com nível elementar (15). O gráfico 
seguinte resume a distribuição dos colaboradores do INCM por nível académico. 
 

Distribuição do Pessoal por Nível Académico 

10% 18%

14%11%

19% 33%

36% 38%

Elementar

Básico

Médio

Superior

2004 2005

 
Na distribuição por habilitações literárias, verifica-se um predomínio de colaboradores com nível superior e 
médio, num total de 60, situação que contribuiu para um significativo acréscimo do grau de competência 
dos meios humanos da instituição comparativamente ao ano de 2004 (47), os quais em conjunto 
correspondem a  71% do total dos postos ocupados. 
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Em relação à estrutura etária do quadro do pessoal, 41 colaboradores encontram-se na faixa etária dos 41 
a 50 anos, representando 48% do total do efectivo, 25 na faixa etária dos 31 a 40 anos de idade, 
representando 30% do total da força laboral, 9 na faixa etária dos 51 a 65 anos de idade, representando 
11% e os restantes 9 na faixa etária dos 18 a 30 anos de idade, representando 11% do efectivo do pessoal 
da instituição. A análise da estrutura etária demonstra que cerca de 60% da força laboral do INCM estará 
em fase de reforma nos próximos 10 a 15 anos, daí a importância de se apostar no recrutamento de 
jovens qualificados. O gráfico seguinte ilustra a distribuição etária dos funcionários do INCM. 
 

Distribuição Etária dos Funcionários 

48%
30%

11%
11% 41-50 Anos de idade

31-40 Anos de idade

51-65 Anos de idade

18-30 Anos de idade

 
3.2. Formação Profissional 

 
A estratégia de gestão e desenvolvimento dos recursos humanos, no âmbito da melhoria das qualificações 
e aperfeiçoamento do nível técnico-profissional, continua a ser uma prioridade para a instituição, razão 
pela qual, foram integrados vários técnicos em diferentes programas de formação, incluindo a atribuição 
de bolsas de estudos para mestrado, licenciatura e cursos médios do ensino técnico profissional. 
 
Ao longo do ano, foram atribuídas 16 bolsas de estudos, das quais 1 para mestrado, 13 para  licenciatura 
e duas para o ensino médio profissional. Para além dos estudantes bolseiros, o INCM contava com outros 
13 estudantes, sendo 6 no ensino superior e 7 no ensino médio geral. O gráfico abaixo ilustra as 
categorias dos trabalhadores estudantes do INCM. 
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Trabalhadores Estudantes por Categorias 

21%

24%
48%

7%

Bolsa E. Superior

Bolsa E. Medio

E. Superior S/Bolsa 

E. Técnico S/Bolsa

 
Para além da formação de carácter puramente académico, vários técnicos participaram em acções de 
formação profissional a nével interno e no estrangeiro, nomeadamente Portugal (10), China (3), Brasil 
(1), Suíça (1) e em cursos organizados pela TRASA (14), acções que se inserem no âmbito da 
cooperação bilateral com a ANACOM (Portugal), a AICEP (Associação dos Operadores dos Correios e 
Telecomunicações dos Países de Língua Oficial Portuguesa), a ANATEL (Brasil) e a TRASA (SADC) 
cobrindo as áreas de regulação, gestão do espectro de frequências radoeléctricas, sistemas de 
informação, contabilidade, gestão financeira, recursos humanos, secretariado, gestão documental e 
imagem. 
 
Ao nível da formação interna, foram abrangidos 30 técnicos, cobrindo as áreas de regulação técnica e 
económica, gestão do espectro, interligação, inglês técnico, gestão dos recursos humanos, gestão 
administrativa e financeira. 
 
No âmbito da formação externa, beneficiou de diversos programas, um total de 17 técnicos cobrindo as 
áreas de políticas de concorrência, tratamento computadorizado de dados e planeamento estratégico. 
 
No exercício económico de 2005, os encargos directos com formação e atribuição de bolsas atingiram 
162% comparativamente a igual período de 2004. 
 
As linhas de força que orientaram a formação profissional dirigiram-se, fundamentalmente, para as 
seguintes áreas: 
 

o Gestão e Desenvolvimento de Competencias Individuais, através de programas com objectivos de 
fornecer um conjunto de técnicas e de instrumentos destinados a optimizar as capacidades 
individuais, métodos de  gestão,  organização e  motivação dos colaboradores; 

o Desenvolvimento de Competência e  Desenvolvimento Específico, através de cursos orientados ao 
desenvolvimento de competência para a gestão de equipas, metodologias de administração, 
metodologias de recolha, tratamento e análise de dados estatísticos, técnicas de negociação, 
concorrência e competição, incluindo as aplicações disponíveis na generalidade dos postos de 
trabalho. 
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Em geral, o desenvolvimento específico dos colaboradores do INCM representa o peso mais significativo 
da estratégia de desenvolvimento dos recursos humanos, melhoria das qualificações e aperfeiçoamento 
do nível técnico profissional.  
 
 
4.         SITUAÇÃO PATRIMONIAL E INVESTIMENTO 
 
A actividade do INCM ao longo do exercício económico de 2005 espelhou a adopção de políticas de 
investimento direccionadas para o crescimento da instituição e para a melhoria da qualidade de prestação 
de serviços, reflectindo-se no crescimento dos activos totais líquidos na ordem dos 26.812.469 milhares de 
meticais face ao período homólogo de 2004.  
 
No contexto global, a situação patrimonial registou significativas melhorias comparativamente ao exercício 
de 2004. Os investimentos realizados permitiram um crescimento do imobilizado liquido na ordem de 
504%, reflectindo também o investimento em curso, no valor total de 42.196.271 milhares de meticais, 
aplicados no projecto de construção de um imóvel para acomodar os futuros  escritórios centrais do INCM 
em Maputo. 
 
Do investimento em curso, destaque vai ainda para o projecto do sistema de gestão, fiscalização e 
monitorização do espectro de frequências radioelectricas, cujo equipamento está ainda em fase de 
fabricação bem como do projecto de aquisição de equipamentos para a gestão de informação. Estes dois 
projectos, apesar  dos custos do respectivo investimento não estarem  reflectidos nos meios imobilizados 
da instituição, por serem parte de projectos financiados pelo Banco Mundial, e, cuja  gestão é da 
responsabilidade directa da Unidade de Gestão de Projectos do Ministério dos Transportes e 
Comunicações (UGPTC), assumem extrema importância na dotação de meios técnicos para  instituição. 
 
Do investimento efectivo, realce vai para o aumento de 63% registado na rubrica Equipamentos 
correspondente à aquisição de viaturas de campo e de trabalho assim como o aumento registado na 
rubrica Outros meios básicos na ordem 2.942.476 milhares de meticais, o qual reflecte o investimento em 
equipamento e mobiliário administrativo, em tecnologia e sistemas de informação e outros utensílios de 
escritório.   
 
Nas grandes reparações, foram aplicados 278.252 milhares de meticais em obras de adaptação e 
melhoramentos dos actuais escritórios centrais do INCM em Maputo e das Delegações regionais da Beira 
e Nampula. 
 
Contabilisticamente, em 31 de Dezembro de 2005, o património do INCM estava avaliado em 183.557.892 
milhares de meticais, o que reflecte um crescimento global de cerca de 17% relativamente ao ano 
transacto. O quadro seguinte sumariza a situação do imolizado e investimento em curso. 
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Meios Imobilizados ( milhares de meticais) 
 

Custo ou reavaliação 
 Saldo em 
01/01/2005   Aumentos  

 Saldo em 
31.12.2005  

Construções 
                   

2.535.000  - 
                  

2.535.000   

Equipamentos 
                  

8.895.577   
              

5.685.269   14.580.846 

Outros Meios Básicos 
                  

7.674.921   
               

2.942.476   10.617.397 

Grandes Reparações 7.645.206                        
                  

278.252  7.923.458                  

Encargos Plurianuais - 174.369 174.369 

Investimentos em curso - 42.196.271 42.196.271 

  
                

26.750.704   
               

51.276.637   
                

78.027.341   
Amortizações       

Construções 
                               

50.700  
                    

50.700   
                      

101.400   

Equipamentos  6.181.269 
                  

2.326.301   
                  

8.507.570  

Outros Meios Básicos 
   

3.698.539   
               

1.373.834  
                  

5.072.373   

Grandes Reparações 
                  

7.455.776   
                  

212.147  
                  

7.667.923   

Encargos Plurianais - 58.117 58.117 

  
                

17.386.284   
               

4.021.099   
                

21.407.383   

Valor Líquido 
                  

9.364.420     
                  

56.619.958  
 
 
5.          ANÁLISE ECONÓMICA E FINANCEIRA 
 
5.1.  Proveitos e Ganhos 
 
O desempenho do INCM em 2005, ao nível de proveitos, embora satisfatório, foi significativamente inferior 
em relação ao do exercício de 2004, tendo se situado na ordem dos 171.912.651 milhares de meticais, 
reflectindo uma redução de cerca de 19%. O quadro seguinte ilustra as fontes principais de proveitos. 
 
 
 
 
 
 



������� � � � � � � 	
 �� 
 �� �� �� � � �
 � �� � � �  18

Proveitos e Ganhos  ( Milhares de meticais) 
 

PROVEITOS 2005 2004 
   
Taxa de licenciamento 31.026.122 76.322.650   

Taxa anual de telecomunicações 
 

116.152.809 106.655.462   

Taxa do espectro radioeléctrico 
 

9.918.392  27.124.203 

Taxa de homologação 14.815.328 133.676 
   

Receitas financeiras -                            
725   

Outros proveitos -                         
6.047   

Total Proveitos 171.912.651           210.242.763   
 
Esta redução de proveitos ficou a dever-se, principalmente, ao seguintes factores:  
 
o O pagamento de apenas 29% do valor previsto no Plano Orçamental relativamente à taxa de 

aquisição da licença da mCel como resultado do acordo firmado entre o INCM e esta empresa, 
possibilitando assim, que esta operadora proceda pagamentos em regime de prestações mensais; 

o O não pagamento até 31 de Dezembro, data do encerramento do exercício económico de 2005, 
das taxas anuais de telecomunicações relativas ao exercício fiscal de 2004, pelas empresas TDM 
e mCel.  

 
Em suma, a estrutura de proveitos é influenciada pelo peso muito forte das taxas de licenciamentos dos 
principais operadores de telefonia móvel e fixa e pelas taxas anuais de telecomunicações, as quais, em 
conjunto, representam na estrutura geral de proveitos 85%, constituindo assim, as principais fontes 
geradoras de receitas. 
 
5.2.       Custos e Perdas 
 
Os Custos e Perdas ascenderam, em 2005 a 102.188.084 milhares de meticais,  representando um 
crescimento de 56% comparativamente ao exercício do ano anterior, conforme ilustra o quadro seguinte. 
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Custos e Perdas  (Milhares de meticais) 
 

CUSTOS 2005 2004 

Remunerações aos Trabalhadores 72.766.914 
                

45.544.498   

Fornecimentos de terceiros 3.560.300 
                  

3.829.213   

Serviços de terceiros 6.750.333 
                  

8.695.883   

Impostos e taxas 1.073.423 
                     

360.843   

Amortizações do exercício 4.021.099 
                  

2.084.646   

Outros custos 14.016.015 
                  

4.681.869   

Total Custos 102.188.084 
                

65.196.952   
 
De facto, o nível de actividade não parou de crescer, fruto do acréscimo das responsabilidades e 
atribuições cometidas ao INCM e a um significativo acréscimo do número do efectivo e do grau de 
competência dos meios humanos da instituição comparativamente ao ano de 2004. 
 
As acções delineadas no Plano de Actividades de 2005 foram na sua maior parte realizadas, tendo sido 
disponibilizados  os meios necessários para o efeito. 
 
De 2004 a 2005, verificou-se um aumento significativo da actividade do Instituto, o qual implicou a 
evolução dos custos, merecendo destaques as seguintes rubricas: 
 
o Custos com o Pessoal: o acréscimo de custos com o pessoal na ordem de 59% reflecte as 

reclassificações do pessoal e os custos com a admissão de novos técnicos qualificados apurados 
no âmbito do concurso público lançado pela instituição nos finais de 2004;  

o Fornecimento de Terceiros: a redução de 8% registado na rubrica fornecimento de terceiros, 
reflecte os esforços da instituição na redução de custos, em particular nos dos consumíveis de 
escritório; 

o Serviços de Terceiros: esta rubrica registou uma redução significativa de custos na ordem dos 
23%, fruto da política de contenção observada pela instituição, particularmente nos gastos com 
viagens e comunicações; 

o Impostos e Taxas:  verificou-se um acréscimo considerável de custos nesta rubrica, cerca de 
197%. O pagamento das contribuições aos organismos internacionais representa o maior peso 
(cerca de 191%) nesta rubrica. De facto,  a partir dos finais de 2004 que o INCM passou a assumir 
as funções de representatividade do Estado nos organismos internacionais de Correios e 
Telecomunicações, nomeadamente: União Internacional das Telecomunicações (UIT),   
Associação dos Órgãos Reguladores da África Austral (TRASA), Associação dos Operadores dos 
Correios e Telecomunicações dos Países de Língua Oficial Portuguesa (AICEP), União Postal 
Universal (UPU), União Africana de Telecomunicações (ATU), Organização das 
Telecomunicações da Commonwealth (CTO) e  Comunidade dos Países de Língua Oficial 
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Portuguesa (CPLP), regista-se um incremento considerável nesta rubrica, tendo passado de 
360.843 milhares de meticais em 2004 para 1.052.209 milhares de meticais em 2005; 

o Amortizações do Exercício: o incremento de 92% registado nesta rubrica relativamente ao 
exercício anterior reflecte o aumento registado nos meios imobilizados da instituição, conforme 
reportado no quadro dos meios imobilizados constante do ponto 4; 

o Quanto à Rubrica Outros Custos: o aumento de 199% em relação ao exercício económico de 
2004, é explicado fundamentalmente pelos incrementos verificados nas rubricas de rendas e 
alugures, refeições, provisões e informação, revistas, jornais e anúncios. 

  
 
6.         RESULTADOS DO EXERCÍCIO 
 
O exercício económico de 2005 registou um resultado líquido de 26.812.471 milhares de meticais, 
evidenciando um redução de 81% em relação a igual período do ano transacto. Conforme explicado no 
relatório de contas do exercício económico de 2004, a magnitude da receita líquida apurada no respectivo 
exercício resultou da não implementação de um número considerável de projectos previstos no plano de 
investimento do exercício de 2004, como consequência da implementação tardia da actual estrutura 
orgânica e do atraso registado na recepção dos fundos destinados à cobertura daquele programa.  
 
Assim, no exercício económico de 2005, foi dada prioridade e maior flexibilidade na execução do programa 
de investimento contemplado no plano 2005, com recurso a fundos retidos do exercício anterior e os 
disponibilizados para o exercício em análise, o que possibilitou a realização de um investimento 
considerável, com reflexo directo no nível da margem do resultado líquido apurado. Contribuiu igualmente 
para a redução dos resultados líquidos as razões referidas no ponto 5.1. 
  

Resultados do Exercício (Milhares de meticais) 
 

Resultados do Exercício (em milhares de 
Meticais) 2005 2004 
Lucro operacional 69.724.567 145.045.087  
Resultados financeiros (19.531)  (165.992) 
Resultados extraordinários do exercício (207.007)  (276.987) 
Resultados imputados a exercícios anteriores (42.685.558)  (4.801.306) 
Lucro do Exercício 26.812.471   139.800.802   
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6.1. Situação Financeira 
 
Para análise da situação do INCM, no final do exercício de 2005, apresenta-se a estrutura dos balanços de 
2004 e 2005 assim como as demonstrações de resultados.  
 

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2005 
(Expresso em milhares de Meticais) 

 
Activo Corrente 2005 2004 
 
Materiais 348.376 - 

Devedores 48.400.000 
         

59.021.304   

Clientes 272.922.648 
               

109.098.278   

Caixa e Bancos 1.218.466 
                

45.981.730   

Antecipações activas 252.253 
                     

296.335   

Total Activo Corrente 323.141.743 
               

214.397.647   
Passivo corrente   

Créditos bancários - 
                        

4.725   

Fornecedores 118.378 
                     

544.271   

Credores 3.425.783 
                  

7.619.958   

Antecipações passivas 192.659.648 
                

58.847.690   

Total Passivo Corrente 196.203.809 
                

67.016.644   

Activo corrente líquido 126.937.934 
               

147.381.003   
 
Meios imobilizados 56.619.958 9.364.420   
Total Activo Corrente 
Líquido 183.557.892 

               
156.745.423   

Fundos próprios   

Lucros/prejuízos acumulados 156.745.421 
                

16.944.621   

Lucro do exercício 26.812.471 
               

139.800.802   

Total Fundos Próprios 183.557.892 
               

156.745.423   
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS 
EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2005 

(Milhares de meticais) 
 

PROVEITOS  2005 2004 

Vendas de Serviços 171.912.651 
               

210.235.992   

Outros Proveitos - 
                        

6.047   

Total Proveitos 171.912.651 
               

210.242.039   
CUSTOS    

Remunerações aos Trabalhadores 72.766.914 
                

45.544.498   

Fornecimentos de terceiros 3.560.300 
                  

3.829.213   

Serviços de terceiros 6.750.333 
                  

8.695.883   

Impostos e taxas 1.073.423 
                     

360.843   

Amortizações do exercício 4.021.099 
                  

2.084.646   

Outros custos 14.016.015 
                  

4.681.869   

Total Custos 102.188.084 
                

65.196.952   
Lucro operacional 69.724.567 145.045.087.00  
Resultados financeiros (19.531)  (165.992) 
Resultados extraordinários do exercício (207.007)  (276.987) 
Resultados imputados a exercícios anteriores (42.65.558)  (4.801.306) 
Lucro do Exercício 26.812.471   139.800.802   

 
A estrutura financeira do balanço, no final do exercício económico de 2005, mostra uma redução 
significativa da liquidez da instituição, como consequência da redução da receita e do acrécimo de 
encargos relativamente ao ano anterior. 
 
A estrutura do balanço reflecte um reforço significativo do valor do imobilizado líquido e do montante de 
capitais próprios, o que evidencia uma situação de crescimento equilibrado, perspectivando, assim, que o 
forte investimento programado para o período 2004-2007 não irá inviabilizar a geração dos resultados 
necessários ao reforço do capital próprio. 
 
Esta situação é tanto mais saliente quando se toma em consideração que a forma de financiamento 
adoptada para os programas de investimento realizados em 2005 se restringiu ao recurso aos meios 
internos gerados no presente exercício de 2005 e as de 2004. 
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7. CONSTITUIÇÃO E ACTIVIDADE 
 
O Instituto Nacional das Comunicações de Moçambique (INCM), com sede na Av. Eduardo Mondlane  në  
123/127, na Cidade de Maputo, foi criado pelo Decreto  në 22/92, de 10 de Setembro, e o Decreto në   
32/2001, de 6 de Novembro, definiu a forma de organização e o modo de funcionamento como Autoridade 
Reguladora dos Sectores Postal e de Telecomunicações. 
 
O INCM é um instituto público dotado de personalidade jurídica e com autonomia administrativa, financeira 
e patrimonial, estando-lhe cometidas funções de assessoria ao Governo nas áreas da coordenação, 
regulação e planeamento dos sectores postal e de telecomunicações, bem como  a representação do 
Estado nesses sectores nos termos dos seus Estatutos, exercendo a sua acção sob tutela do Ministro que 
superintende a actividade das comunicações, por força do Decreto në 32/2001, de 6 de Novembro. 
 
As alterações introduzidas no desenho orgânico-institucional do INCM, visaram transformar o Instituto 
numa verdadeira entidade de regulação e supervisão dos sectores postal e de telecomunicações, com 
reforço dos seus poderes e procedimentos de autoridade. 
 
O regime jurídico do INCM foi adequado à sua missão e atribuições, sendo um regime misto, que conjuga 
as prerrogativas de direito público, indispensáveis para o desempenho das suas funções de autoridade, 
com a flexibilidade e eficiência do direito privado, uma vez que intervém num sector em mutação 
constante. 
 
A gestão do INCM rege-se pelo disposto nos respectivos Estatutos e, subsidiariamente, pelo regime 
jurídico das instituições públicas, incluindo a apresentação à tutela, para aprovação, dos planos de 
actividade e financeiros anuais e plurianuais, dos orçamentos e do relatórios anuais de actividades e 
contas e obriga-se a julgamento do seu relatório anual de contas pelo Tribunal Administrativo. 
 
 
8. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS 
 
a) Geral 
 
As demonstrações financeiras foram preparadas de harmonia com os princípios contabilísticos definidos 
no Plano Geral de Contabilidade Moçambicano em vigor. Assim, foram elaboradas segundo a convenção 
do custo histórico, na base da continuidade das operações da instituição, em conformidade com os 
princípios contabilísticos fundamentais da prudência, consistência e da especialização dos exercícios, em 
todos os aspectos significativos.          
    
Os  princípios contabilísticos fundamentais utilizados na preparação das demonstrações financeiras foram 
os seguintes: 
b)          Meios imobilizados 

Os meios imobilizados foram registados ao custo da aquisição, líquido das amortizações 
acumuladas. As amortizações foram calculadas segundo o método das quotas constantes, a partir 
do inicio do ano de aquisição ou utilização, por aplicação das taxas fiscalmente aceites, como se 
indica: 
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       Taxa anual % 

Equipamento           20 – 25 
Outros meios básicos       10  a  33,33  
Grandes reparações                          33 
 

c)          Transacções em moeda estrangeira 
As transações em moeda estrangeira são registadas ao cambio em vigor no final de cada mês. Os 
saldos a receber ou a pagar em moeda estrangeira no final do exercício são actualizados com 
base nas taxas de cambio oficiais em vigor naquela data. As diferenças de câmbios apuradas no 
acto das liquidações ou as emergentes da actualização cambial acima referida são contabilizadas 
em resultados. 

 
d) Provisões para créditos de cobrança duvidosa 

As provisões para créditos de cobrança duvidosa foram constituídas numa óptica comercial. 
 
e) Reconhecimento de Custos e Proveitos 

As taxas de operação pagas pelos operadores em prestações anuais são diferidos na conta de 
Antecipações Passivas e reconhecidas em proveitos nos exercícios que se verificarem os 
respectivos vencimentos. 

 
Nos termos do artigo 8 do Decreto no 64/2004, de 29 de Dezembro, os montantes provenientes da 
Taxa de Aquisição da Licença e de registo de operadores de serviços de telecomunicações, 
revertem em 45% e 55% para o INCM e para o Estado, respectivamente. 
 
As Taxas  Radioelectricas são contabilizadas no exercício a que respeitam, ao abrigo do Decreto 
në 63/2004, de 29 de Dezembro. 
  
As Taxas Anuais de Telecomunicações,  nos termos do Decreto në 64/2004, de 29 de Dezembro, 
são determinadas, obedecendo à metodologia estabelecida no n
 3 do artigo 12, as quais incidem 
sobre a receita bruta do exercício económico do ano anterior, deduzindo-se quaisquer 
pagamentos aprovados pelo INCM feitos a outros operadores ou prestadores de serviço 
correspondentes a serviços de interligação ou outros similares. 
  
As taxas relativas à actividade de operadores de serviços postais obedecem aos termos e 
condições estabelecidas nas licenças outorgadas aos respectivos operadores postais. 
 
Os custos são registados no período a que dizem respeito independentemente da data de seu 
pagamento. 
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9. ANEXO EXPLICATIVOS DO BALANÇO E DAS DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS POR 
FUNÇÕES 

 
A demonstração dos resultados por funções foi elaborada conforme estipula o Plano Nacional de 
Contabilidade. Dos critérios adoptados na sua elaboração, destacam-se os seguintes: 
 
o O valor das vendas e das prestações de serviço decorrem directamente do valor dos proveitos e 

ganhos apurados por natureza; 
o O  valor dos custos relacionados com o pessoal,  fornecimentos e serviços de terceiros, custos 

administrativos, impostos, amortizações e provisões decorrem da análise efectuada às rubricas 
por natureza com base em critérios orientados para as funções atribuíveis a cada um dos custos; 

o O valor dos outros proveitos e ganhos operacionais e outros custos e perdas operacionais incluem 
os restantes proveitos e ganhos e restantes custos e perdas, nomeadamente os de natureza 
operacional, financeira e extraordinária, que não se incluam nas rubricas anteriores; 

o O valor dos resultados extraordinários respeita aos ganhos e perdas materialmente relevantes e 
não usuais por natureza e de ocorrência não frequente; 

o Na rubrica “Quotizações”, estão registadas as contribuições pagas em 2005 pelo INCM, relativas à 
sua participação no orçamento dos organismos internacionais e regionais. 

 
Devedores 
O saldo desta rubrica é composto por: Devedores-Estado, Devedores-Trabalhadores e Outros Devedores, 
totalizando 48.400.000 milhares de meticais. O saldo da rubrica Devedor-Estado, corresponde ao valor 
remanescente de USD 2.000.000, de um montante global de USD 5.000.000, consignados pelo então 
Ministério do Plano e Finanças, no âmbito do licenciamento da VM SARL (Vodacom). 
 
Clientes 
A rubrica “Cliente” apurou, no exercício em análise, um valor global de 279.045.668 milhares de meticais. 
O saldo da rubrica Clientes decompõe-se como se segue.  
 

(Expresso em milhares de Meticais) 
Designação 2005 2004 
mCel 221.410.453 39.102.361 
TDM 47.779.345 59.549.705 
Handcap Internacional 110.314 110.314 
Rede de Comunicação Miramar 101.688 101.688 
SATCOM 476.248 233.290 
DHL 740.067 - 
Parque Nacional do Limpopo 120.586 120.586 
Intra - Maputo Moçambique 302.902 - 
TV CABO 4.023.920 - 
Clientes Duvidosos 6.123.020 - 
Outros 2.621.112 9.880.334 

Total 279.045.668 109.098.278 
Provisão para Clientes de Cobrança Duvidosa (6.123.020) - 

 272.922.648 109.098.278 
Os saldos da mCel SARL e TDM SARL, tiveram uma variação significativa resultante da actualização da 
Taxa Anual de Telecomunicações aplicável a todas as entidades licenciadas para o estabelecimento, 
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exploração e gestão de redes publicas de telecomunicações, nos termos do Decreto n� 64-2005, de 29 de 
Dezembro (nota b). 
 
O saldo da conta Outros inclui clientes cujos saldos individuais são de valor inferior a 100.000 milhares de 
Meticais e que dada a sua extensão, foram agrupados nesta conta. 
 
Conforme o referido na alínea d) das principais políticas contabilisticas o montante da provisão para 
clientes de cobrança duvidosa foi constituído numa base comercial e composto pelos saldos que não 
tiveram movimentos ha mais de dois anos. 
 
Caixa e Bancos 
A rubrica de caixa e bancos apresenta um valor de 1.218.466 milhares de meticais, dos quais, 621.948 
milhares de meticais em moeda externa. 
 
Fornecedores 
O saldo desta rubrica é composto por contribuições TRASA e Outros (cujo saldos individuais são inferior a 
20.000 milhares de meticais), totalizando 118.378 milhares de meticais. 
 
Credores 
A rubrica credores apurou, no exercício em análise, um valor global de 3.425.783 milhares de meticais. O 
saldo desta rubrica decompõe-se como se segue. 
 

(Expresso em milhares de Meticais) 
 

Designação 2005 2004 
Credores - Estado 2.111.738 4.355.080 
Credores Trabalhadores 1.241.970 408.579 
Outros Credores 17.000 542.779 
Descoberto bancário 55.075 2.313.520 

Total 3.425.783 7.619.958 
 
O saldo da rubrica Credor–Estado e composta por compensação de aposentação (156.267 milhares de 
meticais), Imposto de Rendimento sobre Pessoa Singular (1.952.541 milhares de meticais) e Imposto de 
Reconstrução Nacional (2.930 milhares de meticais). 
 
O saldo da rubrica Compensação de aposentação corresponde aos montantes descontados aos 
trabalhadores, cujo processo de entrega ao Estado (Ministério das Finanças), iniciou em 2005. 
 
O saldo da rubrica IRPS refere-se aos descontos efectuados a titulo de Imposto sobre o Rendimento de 
Pessoas Singulares, que por lapso não foram descontados no ano anterior. 
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Antecipações Passivas    
 

(Expresso em milhares de Meticais) 
 2005 2004 
Receitas deferidas 192.599.166 58.508.000 
Custos especializados 60.482 339.690 

Total 192.659.648 58.847.690 
 
Conforme referido na alínea e) das Principais Políticas Contabilísticas, o saldo da rubrica Receitas 
deferidas corresponde aos montantes a receber das seguintes entidades.; Ministério das Finanças 
(49.333.320 milhares de meticais) e mCel SARL (5.790.487 milhares de meticais). 
 
Remunerações aos Trabalhadores (Custo com o Pessoal) 
As remunerações aos trabalhadores compreendem: 

 
(Expresso em milhares de Meticais) 

Designação 2005 2004 
Salários 48.375.839 26.864.318 

Abonos Extraordinários 18.570.469 11.449.405 
Subsídios 5.165.771 6.768.695 
Pensões 948 - 

Outras Remunerações 653.887 462.080 
Total 72.766.914 45.544.498 

 
Fornecimentos de Terceiros 
Os fornecimentos de Terceiros incluem: 
 

(Expresso em milhares de Meticais) 
Designação 2005 2004 

Água 53.752 67.529 
Electricidade 861.746 889.863 

Combustíveis e Lubrificantes 912.453 510.599 
Ferramentas e Utensílios 75.138 - 

Material de Manutenção e reparação 53.033 117.849 
Material de Escritório 1.389.972 1.517.915 

Material de Higiene e Limpeza 164.296 - 
Outros 49.910 725.458 
Total 3.560.300 3.829.213 
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Serviços de Terceiros 
Os Serviços de Terceiros compreendem: 
 

(Expresso em milhares de Meticais) 
Designação 2005 2004 

Manutenção e Reparação 1.877.106 1.247.200 
Transportes de Passageiros 2.268.849 3.224.653 

Comunicações 1.086.229 1.484.350 
Hospedagem 30.977 25.997 

Assistência técnica 285.501 916.220 
Despesas de Representação 99.955 382.066 

Servicos de Protecção e Segurança 88.688 20 
Publicidade e Propaganda 704.861 434.817 

Outros 308.167 980.560 
Total 6.750.333 8.695.883 

 
Impostos e Taxas 
A rubrica Impostos e Taxas compreende: 
 

(Expresso em milhares de Meticais) 
Designação 2005 2004 

Direitos Aduaneiros 5.094 - 
Contribuição à TRASA 639.763 - 

Impostos de Selo 16.120 - 
Contribuição à AICEP 380.112 348.875 

Outros 32.334 11.968 

Total 1.073.423 360.843 
O incremento verificado no saldo desta rubrica relativamente ao exercício anterior e explicado 
fundamentalmente pelo montante da contribuição feita pela instituição à Trasa. 

 
Outros Custos 
A rubrica Outros Custos inclue: 

(Expresso em milhares de Meticais) 
Designação 2005 2004 
Rendas e Alugueres 1.706.833  965.526 
Refeições 1.333.270 231.700 
Bolsas de Estudo 1.206.752 1.667.331 
Formação Profissional 307.859 236.279 
Seguros 773.090 - 
Provisões 6.123.020 - 
Vistos, Passaportes e Dire’s 146.396 1.104.138 
Ofertas e Patrocínios 262.865 110.957 
Informação, Revistas, Jornais e Anúncios 1.107.090 - 
Outros 1.048.840 365.938 

Total 14.016.015 4.681.869 
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O aumento registado no saldo desta rubrica relativamente ao exercício anterior e explicado 
fudmentalmene pelos incrementos verificados nas rubricas de rendas e alugueres, refeições, seguros, 
provisões e informação, revistas, jornais e anúncios. 
 

Resultados Extraordinário do Exercício 
Ganhos 2005 2004 
Multas 52.282 6.419 

Outros Ganhos Extraordinários do Exercício 1.941 126.182 
Total 54.223 132.601 

   
Perdas   

Diferenças de câmbio desfavoráveis 261.230 373.050 
Outros - 36.538 
Total 261.230 409.588 

 (207.007) (276.987) 
 

Resultados Imputáveis a Exercícios Anteriores 
Ganhos 2005 2004 

Outros Ganhos Imputáveis a exercício Anteriores 959.371  - 
     

Total 959.371 - 
      
 Perdas     
 Regularização de Clientes - 4.801.306 
 Outras Perdas Imputáveis a Exercícios Anteriores 43.644.929 - 

Total 43.644.929 4.801.306 
 (42.685.558) (4.801.306) 

 
O montante registado na rubrica Outras Perdas Imputáveis a Exercícios Anteriores reflecte 
fundamentalmente ao ajustamento efectuado aos valores a receber das taxas anuais dos operadores de 
telecomunicações, como resultado do Decreto Ministerial emitido para a redução das mesmas com efeitos 
a partir do exercício de 2003. 
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10.          RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
 
Ao Conselho de Administração do Instituto Nacional das Comunicações de Moçambique (INCM), 
 
Aditámos as Demonstrações Financeiras anexas do INCM – INSTITUTO NACIONAL DAS 
COMUNICAÕES DE MOÇAMBIQUE, as quais compreendem o Balanço em 31 de Dezembro de 2005 
(que evidencia um total de Fundos próprios de 183.557.892 milhares de Meticais, incluindo um resultado 
líquido de 26.812.471 milhares de Meticais), a Demonstração de resultados do exercício findo naquela 
data e o correspondente Anexo. 
 
Responsabilidades 
 
É da responsabilidade da Administração a preparação de Demonstrações Financeiras que apresentem de 
forma verdadeira e apropriada a posição financeira da Instituição e o resultado das suas operações, bem 
como a adopção de políticas e critérios contabilísticos adequados e a manutenção de um sistema de 
controlo interno apropriado. 
 
A nossa responsabilidade consiste em expressar uma opinião baseada na nossa auditoria daquelas 
Demonstrações Financeiras. 
 
Âmbito 
 
A auditoria que realizamos foi efectuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria, as quais 
exigem que a mesma seja planeada e executada com o objectivo de obter um grau de segurança aceitável 
sobre se as Demonstrações Financeiras estão isentas de distorções materialmente relevantes. Para tanto 
a referida auditoria inclui: 
 
o a verificação, numa base de amostragem, do suporte das quantias e divulgações constantes das 

Demonstrações Financeiras e a avaliação das estimativas, baseadas em juízos e critérios definidos 
pela Administração, utilizadas na sua preparação; 

 
o a apreciação sobre se são adequadas as políticas contabilísticas adoptadas e a sua divulgação, 

tendo em conta as circunstâncias; e 
 

o a apreciação sobre se é adequada, em termos globais, a apresentação das Demonstrações 
Financeiras. 

 
Entendemos que a auditoria efectuada proporciona uma base aceitável para a expressão da nossa 
opinião. 
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Opinião  
 

Em nossa opinião, as referidas Demonstrações Financeiras apresentam de forma verdadeira e apropriada, 
em todos os aspectos materialmente relevantes, a posição financeira do INCM – INSTITUTO NACIONAL 
DAS COMUNICAÇÕES DE MOÇAMBIQUE em 31 de Dezembro de 2005, o resultado das suas 
operações no exercício findo naquela data, em conformidade com os princípios contabilísticos geralmente 
aceites em Moçambique. 

 
 
Maputo, 23 de Maio de 2006  
 
 

 
 
 


